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O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) é um instrumento urbanístico que trata de uma 

questão importante e sensível: mensurar e remediar o impacto de empreendimentos e 

atividades na qualidade da vida urbana das pessoas. O artigo 36 da lei nº 10.257/2001, ao 

vincular a aprovação de uma lei municipal que defina quais empreendimentos e atividades 

estarão sujeitos ao estudo como etapa para a obtenção de licenças e autorização de 

construção, ampliação e funcionamento, estabelece uma verdadeira arena de conflito entre 

diversos agentes urbanos, divididos entre aqueles que defendem e os que oprimem a 

aplicação do instrumento. 

As lacunas de pesquisa que persistem para ampliar a compreensão do papel do EIV na 

política pública podem ser divididos entre as seguintes questões: a lei municipal que permite 

a aplicação do instrumento, a atuação da administração municipal na aplicação do 

instrumento, as relação estreita com os estudos ambientais, o enquadramento dos 

empreendimentos e atividades, a metodologia de análise contida nos estudos e as 

possibilidades do instrumento enquanto parte de uma gestão democrática (CASSIANO, 

PERES, 2016; HOSHINO et al, 2014; PERES, CASSIANO, 2017, 2019; PILOTTO, 

SANTORO, FREITAS, 2015; SCHASBERG, 2011). 

Quais os limites e possibilidades da aplicação do controle da instalação de empreendimentos 

e atividades no espaço urbano do Brasil? A partir deste questionamento inicial, este artigo 

tem como objetivo investigar como a aplicação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), 

previsto no Estatuto da Cidade, lei federal nº 10.257/2001 (BRASIL, 2001), vem sendo 

discutida na teoria e nas pesquisas contemporâneas e qual tem sido o foco da aplicação por 

parte dos municípios. 

Como método, será realizado um levantamento bibliométrico nas bases do Catálogo de teses 

e dissertações da Capes e de artigos disponíveis no Portal de periódicos da Capes, que 

tratam da temática do EIV desde o início da sua vigência em 2001 com a aprovação do 

Estatuto da Cidade até 2020. Este levantamento é importante para se  obter indicadores 

quantitativos e estatísticos da produção científica, da definição do campo de conhecimento e 

para a identificação dos autores de frente de pesquisa (ALVARADO, 2010; ARAÚJO, 2006). 

Para avaliar os contextos da aplicação do EIV pelas prefeituras do Brasil, serão utilizados os 

dados disponíveis na Pesquisa de Informações Básicas Municipais do IBGE (IBGE, 2019), 

na qual até o ano de 2018, dentre os 5.570 municípios, foram contabilizados quais possuem 

a regulamentação do instrumento em forma de lei municipal.  

Como maneira de complementar a análise, serão identificados e comparados os casos de 

municípios que aplicaram o EIV em casos excepcionais, por solicitação do Ministério Público. 

Este tipo de atuação é importante para ampliar as possibilidades de controle social, sem antes 

ser permeada por conflitos, como foi visto em estudos anteriores (CHAGAS, 2017; 2019) e 

na pesquisa de Borges (2018), que vinculou o tema com a problemática da corrupção 

urbanística. Conforme Freitas (2016), existe jurisprudência para exigir a aplicação do EIV 
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para a instalação de empreendimentos e atividades que provoquem impacto, sem a 

necessidade de aprovação de uma lei específica. 

Por fim, para contribuir na definição de quais seriam os objetivos do EIV na regulamentação 

urbanística municipal, será realizada uma análise do enquadramento do EIV no Estatuto da 

Cidade, principalmente no que se refere à vinculação com os demais instrumentos previstos. 

Já o levantamento das teses e artigos irão permitir uma visão mais ampla do contexto das 

pesquisas e dos pesquisadores. A disseminação da regulamentação do EIV pelas prefeituras 

municipais irão ser apresentados em forma de mapeamento, a fim de compreender a 

distribuição territorial do instrumento. 
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